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                      SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Procurador Geral da República; Inspecção Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 03-05-2004
N.Refª n.º 39/apd/04

Assunto: Grosseiro atentado aos direitos de protecção a reclusos estrangeiros

Sábado, 30 de Abril de 2004, os noticiários informaram-nos de que três detidos estrangeiros teriam tentado a fuga de uma carrinha celular no meio da estrada, tendo um morrido em consequência disso e os outros dois ficado feridos. Averiguações sobre as circunstâncias da ocorrência - informaram-nos - estão em curso.

Mais uma vez, pessoas à responsabilidade do Estado vêm a sua integridade física violada. Ninguém se admiraria que mais uma vez as responsabilidades ficassem diluídas também neste caso. O que na prática significa que todo o Estado assume solidariamente a responsabilidade de mal tratar as pessoas, ou como se diz numa linguagem de negócios, o Estado - já se sabe - não é pessoa de bem.

A especial gravidade deste caso deve-se ao facto de não serem apenas bem patrimoniais que estão em causa mas principalmente a vida de pessoas especialmente desprotegidas. A especial valorização da vida humana marca a civilização ocidental: respeitá-la é uma exigência moral e política. Não a respeitar, para além de indiciar hipocrisia, fragiliza a nossa auto-confiança na nossa própria condição humana. O facto de tais actos serem perpetrados contra estrangeiros e ainda para mais detidos reforça a eventual hipocrisia e suscita dúvidas sobre a aleatoridade das causas dos eventos. 

Noutros casos equivalentes, mas em que as vítimas dos serviços prisionais têm família interessada na sua memória, temos assistido a acusações de intenção dolosa como causa de mortes e ferimentos. Muito provavelmente no caso vertente isso não se verificará. Por isso o Estado deveria substituir-se aos ausentes para oferecer dignidade humana aos reclusos e aos mortos. Não o fará, concerteza, diluindo as suas responsabilidades numa teia que enfraquece o Estado mas evita romper solidariedades corporativas cujo sentido valeria a pena dissecar, se se quiser melhorar o Estado que temos e o estado das coisas.

Por tudo o que fica dito, entendemos poder ser útil despoletar junto das mais altas autoridades portuguesas a questão da averiguação circunstanciada e criteriosa das circunstâncias e das responsabilidades sobre os acontecimentos referidos. Isso merece-nos tanta maior atenção quanto desconhecemos tudo menos aquilo que a comunicação social divulgou. Mas também sabemos, por experiência própria, que a menos que exista um acompanhamento especial, os inquéritos serão inconclusivos e distraídos quanto ao essencial: a salvaguarda da respeitabilidade e honorabilidade do Estado português. Esta é mais uma oportunidade para se começarem a mudar hábitos e comportamentos cujos resultados práticos estão cada vez mais evidentes no quotidiano dos portugueses. A nossa contribuição é o pedido a V.Exas. que usem este caso para indagar e alterar os mecanismos de inspecção de situações ocorridas nos serviços prisionais.
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